
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2077569 - BA (2023/0005137-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ORLANDO MIRANDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. TIPICIDADE MATERIAL CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 606/STJ.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado revela 
deficiência na fundamentação do recurso especial, o que atrai o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação há muito consolidada no 
sentido de ser inaplicável o princípio da insignificância ao delito previsto no 
art. 183 da Lei n. 9.472/1997, nas hipóteses de exploração irregular ou 
clandestina de rádio comunitária, ainda quando se tratar de baixa potência 
do equipamento, uma vez que se trata de delito formal de perigo abstrato, 
que dispensa a comprovação de qualquer dano (resultado) ou do perigo, 
presumindo-se este absolutamente pela lei, além da inquestionável alta 
periculosidade social da ação. Precedentes.
3. O mencionado entendimento encontra-se, inclusive, sumulado pelo STJ 
no verbete 606, segundo o qual: Não se aplica o princípio da insignificância 
a casos de transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequência, 
que caracteriza o fato típico previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 11 de dezembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2077569 - BA (2023/0005137-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ORLANDO MIRANDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. TIPICIDADE MATERIAL CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 606/STJ.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado revela 
deficiência na fundamentação do recurso especial, o que atrai o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação há muito consolidada no 
sentido de ser inaplicável o princípio da insignificância ao delito previsto no 
art. 183 da Lei n. 9.472/1997, nas hipóteses de exploração irregular ou 
clandestina de rádio comunitária, ainda quando se tratar de baixa potência 
do equipamento, uma vez que se trata de delito formal de perigo abstrato, 
que dispensa a comprovação de qualquer dano (resultado) ou do perigo, 
presumindo-se este absolutamente pela lei, além da inquestionável alta 
periculosidade social da ação. Precedentes.
3. O mencionado entendimento encontra-se, inclusive, sumulado pelo STJ 
no verbete 606, segundo o qual: Não se aplica o princípio da insignificância 
a casos de transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequência, 
que caracteriza o fato típico previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Orlando Miranda Rodrigues interpõe agravo regimental contra decisão de 

minha lavra, assim resumida (fl. 406):

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 183 DA LEI N. 
9.472/1997. DESENVOLVER CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE 
TELECOMUNICAÇÃO. REJEIÇÃO DA INDICAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 256-E, I, DO RISTJ. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DESTA 
CORTE SUPERIOR. CRIME HABITUAL E FORMAL. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. TIPICIDADE MATERIAL 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 606/STJ.

Rejeitada a indicação do recurso especial como representativo da 
controvérsia. Recurso especial improvido.

Em suas razões, alega a Defensoria Pública da União, em síntese, a não 

incidência da Súmula 284/STF, uma vez que o recurso especial expôs a necessidade 

de “aplicação do princípio da insignificância, da subsidiariedade, bem como do in dubio 

pro reo, além de defender que a conduta delitiva [do caso] se amolda ao tipo penal do 

art. 70 da Lei n. 4.117/62” (fl. 436).

Entende que há controvérsias a respeito da aplicação do princípio da 

insignificância penal a casos similares ao aqui tratado (fl. 440), não havendo que se 

falar no óbice da Súmula 606/STJ (fl. 446), pugnando, ao final, pela reconsideração da 

decisão agravada ou, então, pela submissão do presente agravo à apreciação da 

Turma (fl. 447).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida, devendo a decisão censurada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

De início, disse e repito, a leitura das razões recursais revela que a defesa 

não apontou, nas razões do especial, o dispositivo de lei federal supostamente violado 

pelo aresto recorrido, o que demonstra a deficiência na fundamentação do recurso. 

Correta, pois, no ponto, a aplicação do enunciado da Súmula 284/STF, por analogia.

A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDÊNCIÁRIA. TESE DE PRESCRIÇÃO PENAL. SÚMULA N. 284 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, DE OFÍCIO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou interpretado de 
forma divergente no acórdão combatido enseja a aplicação da Súmula n. 284 do 
STF, pois caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial, a dificultar 
a compreensão da controvérsia.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 15/9/2023).
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES. SÚMULAS N. 284/STF, N. 7/STJ E N. 83/STJ. HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ressalte-se que é assente neste Tribunal que a não indicação do 
dispositivo legal tido por violado revela a deficiência de fundamentação, inclusive 
no tocante a alínea c do permissivo constitucional, o que atrai a aplicação da 
Súmula n. 284 do STF

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.793.805/SC, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, DJe 30/9/2022).

Além disso, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento jurisprudencial uniforme e pacífico desta Corte, no sentido da 

inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 

9.472/1997, por se tratar de crime formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a 

comprovação de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado pela conduta do agente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO DA CORTE DE ORIGEM. TRANSMISSÃO DE SINAL DE INTERNET 
VIA CABO SEM AUTORIZAÇÃO. CONFIGURAÇÃO DO DELITO TIPIFICADO NO 
ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. IRRELEVÂNCIA DO DANO CAUSADO. CRIME 
FORMAL DE PERIGO ABSTRATO. ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]
2. O entendimento proferido pelo TRF da 5ª Região encontra-se no mesmo 

sentido da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça de que o serviço de 
transmissão de sinal de internet caracteriza atividade de telecomunicação, ainda 
que se trate de serviço de valor adicionado nos termos do art. 61, § 1º, da Lei n. 
9.472/1997, motivo pelo qual, quando operado de modo clandestino, amolda-se, 
em tese, ao delito descrito no art. 183 da referida norma (EDcl no REsp n. 
1.837.102/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
12/12/2019).

3. O delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997, por se tratar de crime formal, de 
perigo abstrato, dispensa a prova do prejuízo.

4. Não se aplica o princípio da insignificância a casos de transmissão 
clandestina de sinal de internet via radiofrequência, que caracteriza o fato típico 
previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997 (Súmula n. 606, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
17/4/2018).

5. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova a 
enaltecer a clandestinidade da conduta, uma vez que restou esclarecido, através 
da ação fiscalizadora, aliada aos depoimentos das testemunhas e à documentação 
trazida aos autos pela ANATEL, que a entidade ELIZANDRO RODRIGUES DE 
JESUS DANTAS ME foi encontrada explorando serviço de comunicação multimídia 
(SCM) sem a devida autorização, com a colaboração da entidade ULISSES 
COSTA DE ALMEIDA ME, real detentora da outorga. Conduta que, à evidência, 
subsume-se no tipo do art. 183 da Lei n° 9.472/97 (e-STJ fls. 832). Dessa forma, 
rever os fundamentos utilizados pelo TRF, para decidir pela absolvição, tendo em 
vista a ausência de clandestinidade, como requer a defesa, importa revolvimento 
de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.

6. Tendo em vista o quantum de pena fixado para o recorrente (2 anos de 
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detenção), o prazo prescricional é de 4 anos, conforme determina o art. 109, inciso 
V, do Código Penal. Assim, levando-se em consideração os marcos interruptivos 
da prescrição, que se deram com o recebimento da denúncia (maio/2015), a 
publicação da sentença condenatório (novembro/2016) e do acórdão confirmatório 
da condenação (fevereiro/2020), não se pode reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva, visto que entre esses marcos interruptivos não transcorreu 
período superior a 4 anos.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.997.078/SE, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 20/6/2022).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO CLANDESTINA (ART. 183 DA LEI N. 
9.472/1997). TIPICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência 
dessa Corte Superior de Justiça de que a prática do serviço de radiodifusão, sem 
autorização da ANATEL, independentemente da potência em que opere, configura 
o fato tipificado no art. 183 da Lei 9.472/1997 (AgRg no AREsp n. 1.131.414/SP, 
relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 
16/10/2017). Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.998.264/MS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 14/3/2022).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO. ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÕES (LEI N. 
9.472/1997). PRINCÍPIO DA BAGATELA. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ.

1. Não se aplica o princípio da insignificância ao delito tipificado no art. 183 
da Lei n. 9.472/1997 (exploração irregular ou clandestina de atividade de 
radiodifusão), por se tratar de crime formal de perigo abstrato.

2. É inadmissível recurso especial quando a fundamentação do acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).

3. Agravo r egimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.737.275/MT, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, DJe 8/2/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO CLANDESTINA 
(ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997). TIPICIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVERSÃO DO JULGADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 
7/STJ E 279/STF.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que "a prática do serviço de 
radiodifusão, sem autorização da ANATEL, independentemente da potência em 
que opere, configura o fato tipificado no art. 183 da Lei 9.472/1997, [...]" (AgRg no 
AREsp n. 1.131.414/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/9/2017, DJe 16/10/2017).

2. A Corte originária reconheceu a existência de elementos de prova 
suficientes para embasar o decreto condenatório pela prática do crime ora 
imputado. Assim, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de 
modo a absolver o acusado, exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta 
instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.608.100/SP, Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 10/8/2020).
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DELITO DE 
PERIGO ABSTRATO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE. DOSIMETRIA DA 
PENA. ART. 59 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE 
LIMITES LEGAIS MÁXIMOS E MÍNIMOS.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.118.759/MS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

13/8/2018).

Outrossim, mais uma vez ressalto que, sobre a matéria, a Terceira Seção 

editou a Súmula n. 606, segundo a qual não se aplica o princípio da insignificância a 

casos de transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequência, que 

caracteriza o fato típico previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997.

Por fim, não se desconhecem as decisões oriundas do Supremo Tribunal 

Federal, mencionadas no corpo do agravo regimental. No entanto, tais decisões, 

datadas de 2010 e de 2012, não espelham jurisprudência pacífica de suas Turmas; 

confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. 
PENAL. ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO. “RÁDIO-PIRATA”. 
TIPICIDADE: ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no HC n. 190.617/SP, Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 
11/12/2020).

 
Agravo regimental no habeas corpus. 2. Penal e Processual Penal. 3. 

Atividade de transmissão de sinal de internet sem autorização do órgão regulador. 
4. Fato típico, crime formal, tipo descrito no artigo 183 da Lei 9.472/1997, para o 
qual não se exige a comprovação de efetivo prejuízo. 5. Princípio da 
insignificância. Inaplicabilidade. 6. Revolvimento do conjunto fático-probatório. 
Precedentes. 7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 142738/MS, Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 
21/6/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. CRIME DE EXPLORAÇÃO CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO. ARTIGO 
183 DA LEI 9.472/97. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL PARA JULGAR HABEAS CORPUS: CF, ART. 102, I, D E I. 
ROL TAXATIVO. DESENVOLVIMENTO ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
BAIXA FREQUÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE 
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O crime descrito no art. 183 da Lei n.º 9.472/97 é formal e, a fortiori, de 
perigo abstrato, porquanto o desenvolvimento de atividade de radiofrequência sem 
autorização do órgão regulador é suficiente para comprometer a regularidade do 
sistema de telecomunicações independentemente da comprovação de prejuízo. 
Deveras, ainda que, eventualmente, sejam de baixa frequência as ondas de 
radiodifusão emitidas pela rádio clandestina, não cabe cogitar quanto à aplicação 
do princípio da insignificância para fins de descaracterização da lesividade material 
da conduta. Precedentes: HC 128.130, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe 23/09/2015, HC 111.516, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 
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28/5/2014, HC 119.979, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 
03/02/14, HC 111.518, Segunda Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 
26/06/13.

2. O potencial ofensivo ou a inocorrente interferência ao sistema de 
telecomunicações ante a suposta baixa frequência do serviço, bem como a 
habitualidade não são passíveis de aferição na via estreita do habeas corpus, por 
demandar minucioso exame fático e probatório inerente a meio processual diverso. 
Precedente: HC 130.786, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 
16/06/2016.

3. In casu, o recorrente, em sede de recurso especial, teve o princípio da 
insignificância afastado, a fim de que o feito fosse devolvido à origem para 
proceder novo julgamento.

4. A competência originária do Supremo Tribunal Federal para conhecer e 
julgar habeas corpus está definida, exaustivamente, no artigo 102, inciso I, alíneas 
d e i, da Constituição da República, sendo certo que o paciente não está arrolado 
em qualquer das hipóteses sujeitas à jurisdição desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 131.591/AL, Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

17/5/2017).
 
HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. EXPLORAÇÃO CLANDESTINA DE 

RADIODIFUSÃO. ARTIGO 183 DA LEI 9.472/1997. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
EXPRESSIVIDADE DO BEM JURÍDICO TUTELADO. ADEQUADO 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO REGULARMENTE 
INSTALADOS. ORDEM DENEGADA.

1. Avalia-se a pertinência do princípio da insignificância a partir dos aspectos 
relevantes da conduta imputada.

2. Inegável a expressividade do bem jurídico tutelado pelo art. 183 da Lei 
9.472/1997 consubstanciado no adequado e no seguro funcionamento dos 
serviços de comunicação regularmente instalados no país.

3. A suposta operação de rádio clandestina em frequência capaz de interferir 
no regular funcionamento dos serviços de comunicação devidamente autorizados 
impede a aplicação do princípio da insignificância.

4. Ordem denegada.
(HC n. 119.979/MG, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 3/2/2014).

Desse modo, verifica-se que o agravante não trouxe argumentos aptos a 

infirmar a decisão agravada, limitando-se a repisar os argumentos insertos no apelo 

especial, razão pela qual deve subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.077.569 / BA
Número Registro: 2023/0005137-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00031798520164013307 31798520164013307

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORLANDO MIRANDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORLANDO MIRANDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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